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APRESENTAÇÃO 

As Ciência Sociais reúnem campos de conhecimento com foco nos aspectos 
sociais das diversas realidades humanas. Entre eles pode-se citar o Direito, a 
Economia, a Administração e o Serviço Social. A partir da abordagem transdisciplinar 
destes conhecimentos, é possível estimular uma nova compreensão da realidade por 
meio da articulação de elementos que perpassam entre, além e através de disciplinas, 
numa busca de compreensão de fenômenos complexos, como as necessidades da 
sociedade e o viver em sociedade.

A Coletânea Nacional “Ciências Sociais e Direito” é um e-book composto por 34 
artigos científicos que abordam assuntos atuais com a perspectiva transdisciplinar, 
como: o impacto da tecnologia de informação nas relações sociais, a reconstrução 
do acesso à justiça, a influência das mídias nas relações de poder, novos espaços 
de efetivação dos direitos humanos, a educação como caminho para uma sociedade 
mais democrática, entre outros.  

Mediante a importância, necessidade de atualização e de acesso a informações 
de qualidade, os artigos elencados neste e-book contribuirão efetivamente para 
disseminação do conhecimento a respeito das diversas áreas das Ciências Sociais e 
do Direito, proporcionando uma visão ampla sobre estas áreas de conhecimento. 

Desejo a todos uma excelente leitura!

Prof. Ms. Renata Luciane Polsaque Young Blood 
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DISSINTONIA DAS TUTELAS DE EVIDÊNCIA E AS 
HIPÓTESES LEGAIS DO CÓDIGO DE PROCESSO 

CIVIL

CAPÍTULO 6

Rafael Pereira Lima
Mestrando em direito da Universidade de Marília, 

com área de concentração: Empreendimentos 
econômicos, desenvolvimento e mudança social. 

Marília – São Paulo

RESUMO: O processo não pode ser pensado 
fora do tempo. E o tempo sempre foi considerado 
um ônus que as partes devem suportar, porém 
o grande desafio está em distribuí-lo entre as 
partes. O acesso à justiça exige efetividade, que 
está atrelada a questão temporal do processo. 
O decurso excessivo do tempo não contempla 
à parte o devido processo legal, senão mesmo 
o indevido processo. Nesse passo, o legislador 
visando a efetividade do processo estabeleceu 
tratamento diferenciado aos direitos evidentes. 
A Tutela de Evidência nasceu da necessidade 
de conferir maior efetividade e celeridade à 
prestação jurisdicional e com isso reduzir o 
ônus da morosidade judiciária que em muitos 
casos impossibilita o pronto acesso da parte 
ao que lhe é de direito. O objetivo do ensaio 
é demonstrar que as hipóteses legais que 
fundamentam a outorga de tutela de evidência 
do Código de Processo Civil estão em 
dissintonia com a definição de evidência. O 
desconhecimento do tecnicismo necessário do 
legislador, também justifica o ensaio, a fim de 
que alcemos uma sistematização coerente dos 

institutos processuais. A metodologia utilizada 
no trabalho foi a pesquisa bibliográfica de livros 
e periódicos, métodos dedutivos, sistêmico e 
axiológico.
PALAVRAS-CHAVE: Direitos Evidentes. 
Tutelas de Evidência. Tutela Provisória.

ABSTRACT: The process can not be thought out 
of time. And time has always been considered a 
burden that the parties must bear, but the great 
challenge lies in distributing it between the 
parties. Access to justice requires effectiveness, 
which is tied to the temporal issue of the process. 
The excessive course of time does not overlook 
the due process of law, if not the improper 
process. In this step, the legislator aiming at 
the effectiveness of the process established 
differentiated treatment of the obvious rights. 
The Protection of Evidence arose from the need 
to confer greater effectiveness and celerity 
to the jurisdictional provision and with that to 
reduce the burden of the judicial slowness that 
in many cases precludes the ready access of 
the party to its right. The purpose of the paper 
is to demonstrate that the legal hypotheses 
underlying the granting of evidence protection 
of the Civil Procedure Code are in disagreement 
with the definition of evidence. Ignorance of the 
necessary technicality of the legislator also 
justifies the test, so that we achieve a coherent 
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systematization of procedural institutes. The methodology used in the work was the 
bibliographical research of books and periodicals, deductive methods, systemic and 
axiological. 
KEYWORDS: Evident Rights. Evidence Trustees. Provisional guardianship.

1 | INTRODUÇÃO

Os direitos evidentes são pretensões deduzidas em juízo nas quais o direito 
da parte são evidentes, como o direito líquido, certo e que dispensam prova.  Em 
virtude disso, o legislador visando a efetividade do processo estabeleceu tratamento 
diferenciado aos direitos evidentes. 

O Livro V do Código de Processo Civil estabeleceu às chamadas “Tutelas 
Provisórias”, que se subdividem em duas espécies: Tutela de Urgência e Tutela de 
Evidência.

A Tutela de Evidência nasceu da necessidade de conferir maior efetividade e 
celeridade à prestação jurisdicional e com isso reduzir o ônus da morosidade judiciária 
que em muitos casos impossibilita o pronto acesso da parte ao que lhe é de direito.

As hipóteses legais de tutela de evidência estão previstas no artigo 311 do 
Código de Processo Civil, sendo que muito embora pretenda indicar hipóteses que 
caracterizam o critério de “evidência” para concessão, o certo é que algumas das 
circunstâncias não se enquadram como evidência. Nesse sentido, apresenta-se quais 
seriam os casos em que o legislador utilizou o critério de evidência para concessão de 
tutela, e posteriormente tece críticas quando as outras hipóteses legais.

2 | DISSINTONIA DAS TUTELAS DE EVIDÊNCIA E AS HIPÓTESES LEGAIS DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL

Para Rui Cunha Martins, “ ‘evidente’ é o que dispensa prova, é um simulacro 
de autorreferenciabilidade, pretensão de uma justificação centrada em si mesma; a 
evidência corresponde a uma satisfação demasiado rápida perante indicadores de 
mera plausibilidade.” (SOUZA, 2016. p. 10) 

Dessa maneira, “a Novel legislação processual civil traz, em seu artigo 311, 
a previsão da Tutela Provisória fundada na Evidência, ou seja, a possibilidade da 
concessão de um provimento, baseado na constatação do direito lá disposto. ” 
(AGUIRRE; SOUZA, 2016, p. 79)

As hipóteses legais de tutela de evidência previstas no artigo 311 do Código de 
Processo Civil, serão concedidas independentemente de demonstração do perigo de 
dano ou de risco ao resultado útil do processo, quando:

I - ficar caracterizado o abuso do direito de defesa ou o manifesto propósito 
protelatório da parte;
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II - as alegações de fato puderem ser comprovadas apenas documentalmente e 
houver tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em súmula vinculante;

III - se tratar de pedido reipersecutório fundado em prova documental adequada do 
contrato de depósito, caso em que será decretada a ordem de entrega do objeto 
custodiado, sob cominação de multa;

IV - a petição inicial for instruída com prova documental suficiente dos fatos 
constitutivos do direito do autor, a que o réu não oponha prova capaz de gerar 
dúvida razoável.

As hipóteses legais que fundamentam a concessão de tutela de evidência 
demonstram dissintonia com a definição de evidência, e com isso “demonstram que o 
legislador desconhece o tecnicismo necessário para uma sistematização coerente dos 
institutos processuais.” (SOUZA, 2016. p. 15) 

O artigo 311 do Código de Processo Civil demonstrou as hipóteses legais que 
caracterizam o critério de ‘evidência’ para concessão de tutela, por sua vez, nota-se 
que algumas das circunstâncias informadas no dispositivo não se enquadram como 
‘evidência’, tendo em vista que não dispensam prova.

Nesse passo, o artigo 311, inciso I, do Código de Processo Civil é a única 
situação jurídica que poderia ser considerado, na sua essência, como efetivo critério 
para concessão de tutela de evidência, tendo em vista que não exige para sua 
concessão prova pré-constituída, a evidência decorre do comportamento do réu que 
será sancionado com a antecipação da tutela jurisdicional. 

A hipótese do artigo 311, inciso II, do Código de Processo Civil, não está ancorada 
no critério de evidência, tendo em vista que sua concessão está condicionada a 
alegações de fato que puderem ser comprovadas apenas documentalmente e que 
tenha tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em súmula vinculante.

Nesse passo, nota-se que a prova é o critério essencial para a concessão da 
tutela, e não a ‘evidência’, pois para concessão de tutela prima-se pela combinação da 
existência de prova pré-constituída das alegações de fato e a demonstração de tese 
firmada em julgamento de casos repetitivos ou em súmula vinculante.

A hipótese do artigo 311, inciso III, do Código de Processo Civil, também louva 
o critério probatório para a concessão da tutela antecipada, tendo em vista que 
aplica somente nos casos de pedido reipersecutório fundado em prova documental 
adequada. “Prova documental e não evidência é o fundamento para a concessão da 
tutela antecipada.” (SOUZA, 2014. p. 156)

A hipótese do artigo 311, inciso IV, do Código de Processo Civil, também presta 
continência ao critério probatório, visto que exige que a petição inicial seja instruída 
com prova documental suficiente dos fatos constitutivos do direito do autor, a que o réu 
não oponha prova capaz de gerar dúvida razoável. Dessa maneira, a concessão da 
tutela não se dá pelo critério da evidência, e sim por prova documental não combatida 
por uma dúvida razoável.

Dessa maneira, acertado o posicionamento do Professor Artur César Souza, 
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quando afirma que as hipóteses II e IV estariam melhor situadas no âmbito do julgamento 
antecipado parcial de mérito, previsto no artigo 356 do atual C.P.C. (SOUZA, 2016. p. 
13)

3 | CONCLUSÃO

A pesquisa científica demonstra a clara dissintonia das tutelas de evidência e 
as hipóteses legais do Código de Processo Civil. As circunstancias que vinculam a 
concessão de tutela de antecipada à provas não se utilizam do critério ‘evidência’, 
visto que esta dispensa a prova. Por isso a importância do ensaio, que demonstra a 
necessidade do legislador conhecer o tecnicismo necessário a fim de que alcemos 
uma sistematização coerente dos institutos processuais.
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